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NOME DO CURSO: Depoimento Especial no Sistema de Justiça 

O Depoimento Especial consiste em uma técnica humanizada e científica 

de oitiva de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência 

no âmbito judicial. Este material aborda as diretrizes da Lei 13.431/2017, 

a aplicação do Protocolo Brasileiro de Depoimento Especial, a atuação de 

entrevistadores forenses, os aspectos psicológicos da revelação 

espontânea e a preservação da memória no processo penal e civil. Domine 

a condução de entrevistas cognitivas, a não revitimização e as garantias 

fundamentais da infância e juventude. #DepoimentoEspecial #Lei13431 

#EntrevistaForense #DireitoDaInfancia #PsicologiaJuridica 

#ProtecaoAInfancia #SistemaDeJustica #RedeDeProtecao 

#DireitoProcessualPenal #ProtocoloBrasileiro 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Fundamentos jurídicos e normativos da Lei 13.431/2017 e do Marco 

Legal da Primeira Infância. 

 Técnicas de entrevista cognitiva e protocolos internacionais 

adaptados ao contexto brasileiro. 

 Mapeamento dos impactos psicológicos da violência e os 

mecanismos de defesa em crianças e adolescentes. 

 Etapas operacionais do Depoimento Especial: acolhimento, 

estabelecimento de rapport, narrativa livre e questionamento. 

 Preservação da prova testemunhal e prevenção da revitimização no 

ambiente judiciário. 

 Atuação interdisciplinar entre o Poder Judiciário, Psicologia, Serviço 

Social e a Rede de Proteção. 

PÚBLICO-ALVO: 
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 Magistrados, Promotores de Justiça e Defensores Públicos que 

atuam em varas criminais e da infância. 

 Psicólogos e Assistentes Sociais do Poder Judiciário nomeados 

como entrevistadores forenses. 

 Advogados criminalistas e de família interessados na produção da 

prova testemunhal infantojuvenil. 

 Profissionais do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Módulo 1: Marco Histórico e Jurídico do Depoimento Especial 

Aula 1.1: Evolução Histórica da Oitiva Infantojuvenil A oitiva de crianças e 

adolescentes no sistema de justiça passou por transformações profundas 

ao longo das últimas décadas. Historicamente, o depoimento de 

vulneráveis era conduzido sob a mesma lógica do depoimento de adultos, 

sem qualquer adaptação linguagem ou ambiente. Essa prática expunha 

os sujeitos a processos intensos de violência institucional, onde a 

repetição do relato em múltiplos órgãos gerava traumas adicionais. A 

compreensão de que a criança é um sujeito de direitos em 

desenvolvimento alterou drasticamente a postura dos tribunais, exigindo 

metodologias fundadas na psicologia do desenvolvimento e nos direitos 

humanos. 

O desenvolvimento normativo internacional, impulsionado pela 

Convenção sobre os Direitos da Criança da Organização das Nações 

Unidas, estabeleceu a obrigatoriedade de garantir à criança o direito de 

ser ouvida em processos judiciais que a afetem. No Brasil, a transição do 

Código de Menores para o Estatuto da Criança e do Adolescente marcou 

a mudança do doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção 

integral. Contudo, a aplicação prática do depoimento ainda carecia de 
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parâmetros técnicos específicos, situação que culminou no 

desenvolvimento de pesquisas de campo e na formulação de diretrizes 

para a criação de salas de depoimento especial. 

Aula 1.2: A Doutrina da Proteção Integral e a Constituição Federal A 

Constituição Federal de 1988 consagrou em seu artigo 227 o princípio da 

prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente, 

estabelecendo o dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar 

a dignidade e a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. Esse preceito constitucional 

serve como baliza hermenêutica para a interpretação de todas as normas 

processuais que envolvem a participação de menores de idade em 

procedimentos judiciais. A proteção integral exige que o processo penal 

ou cível ajuste suas estruturas para não causar danos aos vulneráveis. 

No âmbito processual, a proteção integral se traduz no alinhamento das 

garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa com a 

salvaguarda da integridade psíquica da testemunha vulnerável. O 

depoimento deixado de ser encarado apenas como um meio de obtenção 

de prova para se tornar um espaço de garantia de direitos. A aplicação 

prática desse princípio veda categoricamente o confronto direto entre a 

vítima e o suposto autor da violência, bem como a formulação de 

perguntas repetitivas, vexatórias ou indutivas que possam comprometer a 

estabilidade emocional do indivíduo. 

Aula 1.3: Análise Detalhada da Lei 13.431 de 2017 A Lei 13.431 de 2017 

estabeleceu o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente 

vítima ou testemunha de violência, alterando significativamente o 

panorama processual brasileiro. A legislação conceitua as diversas formas 

de violência, incluindo a física, psicológica, sexual e institucional, definindo 

parâmetros claros para a escuta especializada e o depoimento especial. A 
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norma diferencia categoricamente a escuta realizada pelos órgãos da rede 

de proteção daquela efetuada no âmbito do processo judicial para fins de 

produção probatória. 

Um dos pontos centrais da legislação é a obrigatoriedade de que o 

depoimento especial seja regido pelo procedimento da produção 

antecipada de prova nos casos de violência sexual ou em situações de 

grave vulnerabilidade. A lei estabelece que a oitiva deve ocorrer em recinto 

resguardado, com infraestrutura adequada e conduzida por profissionais 

especializados. O não cumprimento dessas diretrizes legais pode ensejar 

a nulidade do ato processual, além de caracterizar violência institucional 

por parte do agente público que descumprir os protocolos estabelecidos. 

Aula 1.4: O Decreto Regulamentador 9.603 de 2018 O Decreto 9.603 de 

2018 regulamentou a Lei 13.431/2017, detalhando a operacionalização 

das diretrizes de escuta e depoimento. O documento estabelece os papéis 

específicos de cada órgão integrante do Sistema de Garantia de Direitos, 

demarcando as fronteiras entre a atuação da assistência social, da saúde, 

da segurança pública e do Poder Judiciário. O decreto reforça a proibição 

do encavalamento de atuações, evitando que a criança seja submetida a 

múltiplos questionamentos sobre o mesmo fato violento em diferentes 

instâncias. 

O regulamento também enfatiza a necessidade de capacitação continuada 

dos entrevistadores forenses e a padronização dos equipamentos 

tecnológicos de transmissão de áudio e vídeo. As salas de acolhimento e 

de depoimento devem obedecer a critérios arquitetônicos que promovam 

a sensação de segurança e neutralidade. O decreto especifica ainda os 

trâmites para o compartilhamento de informações entre a rede de proteção 

e o sistema de justiça, respeitando o sigilo das investigações e a 

privacidade da família. 
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Aula 1.5: Resoluções do Conselho Nacional de Justiça O Conselho 

Nacional de Justiça expediu diversas diretrizes para padronizar a 

implementação do Depoimento Especial nas comarcas de todo o país, sob 

destaques para as Resoluções 299 e 329. Essas normativas estabelecem 

os parâmetros técnicos mínimos para a infraestrutura física e tecnológica 

das salas de depoimento, bem como a obrigatoriedade da formação 

especializada de magistrados e servidores. O objetivo das resoluções é 

erradicar práticas obsoletas de oitiva e garantir a uniformidade do 

procedimento em âmbito nacional. 

As diretrizes do conselho detalham a dinâmica da sessão, determinando 

o papel de cada sujeito processual e a ordem das intervenções. O juiz atua 

como garantidor do procedimento, supervisionando a transmissão ao vivo 

e garantindo que as perguntas dos assistentes de acusação e defensores 

sejam repassadas ao entrevistador via equipamento de áudio silencioso. 

O texto das resoluções impõe ainda a fiscalização periódica dos tribunais 

para assegurar a presença de equipes multiprofissionais qualificadas para 

a realização do ato. 

Módulo 2: Psicologia do Desenvolvimento e Revelação Espontânea 

Aula 2.1: Estágios do Desenvolvimento Cognitivo e Linguístico A condução 

adequada de uma entrevista forense exige a compreensão aprofundada 

das fases do desenvolvimento cognitivo e linguístico da infância e 

adolescência. Segundo as teorias do desenvolvimento, a capacidade de 

abstração, a noção de tempo, espaço e a precisão vocabular variam 

radicalmente conforme a faixa etária. Uma criança na fase pré-operatória 

possui uma percepção de mundo centrada em experiências concretas, 

apresentando dificuldades para quantificar datas, horários ou mensurar 

distâncias com exatidão matemática. 
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No âmbito da linguagem, as estruturas sintáticas complexas e os termos 

abstratos utilizados no jargão jurídico são incompressíveis para sujeitos 

em estágios iniciais de desenvolvimento. O entrevistador forense deve 

adaptar seu repositório vocabular sem infantilizar o diálogo, respeitando o 

repertório linguístico da testemunha. Compreender a maturação dos 

processos de atenção e raciocínio lógico permite ao profissional formular 

perguntas abertas que estimulem a recuperação de memórias sem 

introduzir distorções conceituais ou viés de confirmação. 

Aula 2.2: O Processo da Revelação Espontânea A revelação espontânea 

da violência raramente ocorre de forma linear ou imediata após o evento 

traumático. Trata-se de um processo gradual, muitas vezes marcado por 

avanços, recuos, silêncios e contradições aparentes. As crianças 

costumam testar a reação dos adultos ao redor, emitindo pequenos sinais 

ou contando episódios fragmentados antes de detalhar o abuso 

integralmente. Medo de retaliação, sentimento de culpa e laços afetivos 

com o agressor são fatores que retardam ou dificultam a revelação. 

Os profissionais do sistema de justiça devem estar capacitados para 

reconhecer as dinâmicas da revelação sem interpretá-las erroneamente 

como indício de falsidade. A hesitação em contar os fatos ou a modificação 

de detalhes periféricos ao longo do tempo são respostas normais ao 

estresse traumático. O entendimento dessa mecânica é fundamental para 

evitar o descrédito prematuro do relato e para embasar adequadamente 

as relatórios psicológicos que acompanham a instrução processual. 

Aula 2.3: Trauma, Memória e Sugestionabilidade A memória humana não 

funciona como uma gravação de vídeo digital, mas sim como um processo 

reconstrutivo propenso a falhas, esquecimentos e interferências externas. 

O estresse extremo decorrente de um trauma pode afetar o funcionamento 

do hipocampo e da amígdala, resultando em memórias fragmentadas ou 
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com lacunas temporais. Paradoxalmente, o detalhe central da experiência 

traumática pode ser retido de forma vívida, enquanto aspectos periféricos 

do ambiente são completamente esquecidos pela testemunha. 

A sugestionabilidade é outro fator de elevado risco na oitiva de vulneráveis, 

caracterizada pela suscetibilidade de alterar a narrativa em resposta a 

perguntas indutivas ou pressões sociais. Crianças pequenas são 

especialmente vulneráveis a pistas não verbais, como tom de voz e acenos 

de cabeça do entrevistador, tendendo a responder aquilo que acreditam 

ser esperado pelo adulto. O domínio dos mecanismos da memória e dos 

fatores de sugestionabilidade é a premissa técnica indispensável para 

garantir a higidez da prova testemunhal. 

Aula 2.4: Mecanismos de Defesa eDissociação Psíquica Diante de 

situações de abuso sistemático ou violência extrema, a estrutura psíquica 

do indivíduo utiliza mecanismos de defesa para preservar sua integridade 

emocional. A dissociação é um dos fenômenos mais frequentes, no qual a 

criança desconecta suas emoções do pensamento ou da percepção 

corporal durante o evento traumático. Em decorrência disso, a narrativa no 

Depoimento Especial pode ser apresentada com um tom afetivo plano ou 

gélido, o que não deve ser confundido com insensibilidade ou mentira. 

Outros mecanismos incluem a negação, o isolamento do afeto e a 

racionalização, que atuam como barreiras de proteção contra o sofrimento 

psíquico insuportável. A identificação dessas defesas permite ao 

entrevistador forense respeitar os limites de suportabilidade da 

testemunha durante a entrevista. Forçar a quebra abrupta dessas defesas 

sem o devido preparo pode provocar crises de ansiedade, desorganização 

mental e retraimento completo da comunicação no ato judicial. 
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Aula 2.5: Falsas Memórias e Imputações Involuntárias O estudo das falsas 

memórias distingue-se das acusações deliberadamente falsas, pois 

refere-se a recordações relativas a fatos que genuinamente não 

ocorreram, mas nas quais a pessoa acredita com absoluta convicção. As 

falsas memórias podem surgir por meio de contaminação externa, 

repetição de questionamentos tendenciosos por familiares, ou pela 

exposição a informações enganosas fornecidas após o evento. No 

contexto de litígios familiares complexos, a contaminação da memória 

infantil representa um desafio técnico rigoroso. 

Para mitigar o risco de indução de falsas memórias, a entrevista forense 

deve seguir rigorosamente metodologias científicas baseadas em 

perguntas abertas e neutras. É vedada a introdução de novos dados ou 

nomes que não tenham sido expressamente citados pela própria 

testemunha. O conhecimento minucioso sobre a gênese das falsas 

memórias protege o processo contra equívocos judiciais, assegurando que 

apenas relatos genuínos fundamentem eventual condenação ou medida 

protetiva. 

Módulo 3: Distinção entre Escuta Especializada e Depoimento Especial 

Aula 3.1: Conceito e Objetivos da Escuta Especializada A Escuta 

Especializada é o procedimento de entrevista sobre situação de violência 

realizado pelos órgãos da rede de proteção, como os serviços de 

assistência social, saúde e educação. Seu objetivo precípuo é o 

acolhimento, o diagnóstico das vulnerabilidades e o encaminhamento para 

medidas de proteção e atendimento terapêutico. A escuta especializada 

não visa a produção de prova judicial nem a apuração de autoria e 

materialidade delitiva, focando exclusivamente no bem-estar e na 

restauração dos direitos do vulnerável. 
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A condução da escuta especializada deve ser limitada estritamente ao 

necessário para a prestação do cuidado e proteção social. Profissionais 

da rede de atendimento não devem realizar inquéritos paralelos nem 

induzir o aprofundamento de detalhes sobre o crime. O desvirtuamento da 

escuta especializada em ato de investigação informal gera a contaminação 

da testemunha e compromete a qualidade da futura prova judicial a ser 

colhida no Depoimento Especial. 

Aula 3.2: Definição e Escopo do Depoimento Especial O Depoimento 

Especial é a oitiva de criança ou adolescente vítima ou testemunha de 

violência perante a autoridade judicial ou policial, conduzida por 

profissional habilitado em ambiente protegido. Trata-se de um ato 

processual formal, dotado de garantias jurídicas, destinado à colheita de 

depoimento para fundamentar medidas cautelares, investigações e 

julgamentos. Diferente da escuta especializada, o depoimento especial 

possui caráter probatório e submete-se às regras do contraditório e da 

ampla defesa. 

A finalidade do Depoimento Especial é dupla: extrair a informação 

necessária para a elucidação dos fatos com o máximo de precisão técnica 

e, simultaneamente, minimizar os danos psíquicos causados pelo 

processo de prestação de depoimento. A realização do ato exige rigor 

metodológico, utilização de equipamentos eletrônicos para transmissão 

em tempo real e observância estrita dos protocolos de entrevista forense 

validados pela comunidade científica. 

Aula 3.3: Competências da Rede de Proteção versus Poder Judiciário A 

clara delimitação entre os papéis da rede de proteção social e do Poder 

Judiciário é pilar fundamental da aplicação da Lei 13.431/2017. A rede de 

proteção atua na prevenção, no acolhimento, na assistência médica e 

psicológica e na reintegração social da família. Já o Poder Judiciário é 
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responsável pela condução do processo, garantia dos direitos individuais, 

responsabilização penal do agressor e decretação de medidas protetivas 

de urgência. 

A usurpação de funções cria sobreposição de intervenções e submete a 

vítima a constantes devassa de sua privacidade. Técnicos da assistência 

social e da saúde não devem ser requisitados pelo Judiciário para atuarem 

habitualmente como entrevistadores forenses fora do espaço judicial. Da 

mesma forma, os entrevistadores do tribunal não exercem 

acompanhamento terapêutico, devendo limitar sua atuação à condução da 

entrevista cognitiva no âmbito do processo legal. 

Aula 3.4: Evitação da Revitimização e Violência Institucional A 

revitimização ou violência institucional ocorre quando a própria estrutura 

do Estado, criada para proteger o cidadão, causa sofrimento psíquico 

adicional por meio de procedimentos inadequados, burocráticos ou 

repetitivos. A Lei 13.431/2017 tipificou formalmente a conduta de submeter 

a criança a relatos sucessivos sobre a violência perante autoridades 

diversas. O Depoimento Especial foi desenhado justamente para 

concentrar a colheita da prova em um único momento proceduralizado. 

Para evitar a violência institucional, todos os atores processuais devem 

primar pela celeridade e pela economia processual. O uso de salas 

multifuncionais sem isolamento acústico, a presença desnecessária de 

estranhos no recinto e a formulação de perguntas impertinentes pela 

acusação ou defesa constituem violações gravíssimas dos direitos do 

vulnerável. A atuação ética exige o permanente patrulhamento contra a 

reprodução de violência nos atos judiciais. 

Aula 3.5: Fluxos de Atendimento e Matriz de Intervenção A implementação 

eficaz do sistema de escuta e depoimento exige a construção de fluxos de 
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atendimento pactuados entre os órgãos municipais, estaduais e o 

Judiciário. A matriz de intervenção estabelece as atribuições de cada 

serviço a partir do momento em que a notícia da violência chega ao 

conhecimento de qualquer entidade da rede. O fluxo deve prever o 

encaminhamento correto, o registro seguro da informação e a 

comunicação imediata ao Ministério Público e Conselho Tutelar. 

O fluxo padronizado previne a duplicação de abordagens e orienta os 

profissionais sobre como agir diante de uma revelação espontânea nas 

escolas ou postos de saúde. A documentação do atendimento inicial deve 

ser restrita aos fatos essenciais para a proteção imediata, evitando 

descrições minuciosas que devam ser reservadas para o Depoimento 

Especial. A articulação entre os serviços garante a continuidade do 

cuidado sem comprometer a higidez da prova criminal. 

Módulo 4: Técnicas de Entrevista Forense e Protocolos Internacionais 

Aula 4.1: O Protocolo NICHD e Suas Adaptações O protocolo de entrevista 

forense desenvolvido pelo National Institute of Child Health and Human 

Development é a metodologia com maior validação científica internacional 

para a oitiva de vulneráveis. Estruturado em etapas rígidas, o protocolo 

busca maximizar a quantidade de detalhes obtidos por meio de memória 

de evocação livre e minimizar a necessidade de perguntas diretas ou 

específicas. O método guia o entrevistador desde a fase de introdução até 

o encerramento da sessão com foco na neutralidade. 

A adaptação do NICHD ao contexto brasileiro exige alinhamento com a 

linguagem local e com a legislação infraconstitucional. O protocolo enfatiza 

o treino intensivo dos entrevistadores para evitar a formulação de 

perguntas tendenciosas. A aplicação das diretrizes do NICHD demonstrou 

cientificamente o aumento na qualidade das informações prestadas por 
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crianças, reduzindo significativamente as inconsistências causadas por 

interferência do entrevistador. 

Aula 4.2: O Protocolo RATAC e Suas Aplicações O protocolo RATAC, 

acrônimo para Rapport, Anatomia, Tempo, Abuso e Fechamento, é uma 

metodologia estruturada focada no atendimento de crianças em idades 

mais tenras. O método dedica atenção especial ao uso de ferramentas 

auxiliares neutras, quando estritamente necessário, para facilitação da 

comunicação sobre o próprio corpo. A transição entre os estágios do 

protocolo ocorre de forma gradativa, respeitando o ritmo e a maturação da 

testemunha. 

A aplicação do RATAC requer treinamento específico quanto ao uso 

correto das perguntas abertas nas fases de detalhamento do abuso. A 

metodologia prevê a exploração criteriosa do contexto espaço-temporal, 

ajustando a aferição de datas e horários ao vocabulário acessível da 

criança. O foco principal permanece na captação do relato espontâneo, 

evitando-se induções durante a identificação de partes do corpo ou tipos 

de toques narrados. 

Aula 4.3: Entrevista Cognitiva Aplicada à Oitiva de Vulneráveis A entrevista 

cognitiva consiste em um conjunto de técnicas de recuperação de 

memória formulado para maximizar a evocação de informações precisas 

sem comprometer a exatidão. Entre as principais estratégias estão a 

reconstituição mental do contexto, na qual a testemunha é incentivada a 

lembrar das sensações, sons e ambiente físico no momento do fato, e a 

solicitação de relatos com diferentes perspectivas e ordens temporais. 

Na aplicação a crianças e adolescentes, a entrevista cognitiva exige 

moderações operacionais. A mudança da ordem cronológica dos fatos, por 

exemplo, deve ser utilizada com extrema cautela para não gerar confusão 
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mental em crianças pequenas. O uso de instruções para reportar tudo, 

inclusive detalhes percebidos como insignificantes, e a autorização 

expressa para responder não sei ou não entendi a pergunta são pilares 

essenciais para o sucesso da técnica. 

Aula 4.4: Fases da Entrevista Forense A entrevista forense divide-se 

fundamentalmente em três etapas interdependentes: fase pré-entrevista 

(ou de preparação), fase de desenvolvimento (entrevista propriamente 

dita) e fase pós-entrevista. Na fase preliminar, o entrevistador analisa os 

autos, compreende o contexto sociocultural da testemunha e prepara o 

ambiente. A entrevista inicia-se com o estabelecimento do diálogo social 

e explicação das regras da sessão. 

A fase de desenvolvimento abrange a obtenção da narrativa livre e o 

posterior aprofundamento por meio de questionamentos abertos e neutros. 

Por fim, a fase de encerramento exige a transição da temática traumática 

para assuntos neutros ou positivos, garantindo que o depoente recupere 

o equilíbrio emocional antes de retornar aos seus responsáveis. O rigor no 

cumprimento de todas as fases garante a integridade científica e ética da 

intervenção. 

Aula 4.5: Avaliação da Validade da Declaração A Avaliação da Validade 

da Declaração é um conjunto de instrumentos analíticos desenhado para 

examinar a veracidade de depoimentos obtidos em contextos forenses. O 

componente central dessa abordagem é a Análise de Conteúdo Baseada 

em Critérios, que avalia a presença de indicadores específicos de memória 

verdadeira na transcrição do relato. Entre os critérios pesquisados estão a 

estrutura lógica, a produção não estruturada de detalhes e a presença de 

contextualização espacial e temporal. 
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A presença de auto-correções espontâneas, menção a detalhes incomuns 

ou supérfluos e relatos de interações interpessoais complexas são fortes 

indícios de que a experiência foi vivenciada concretamente. A aplicação 

dessa metodologia exige neutralidade absoluta por parte do perito ou 

entrevistador, devendo ser utilizada como ferramenta complementar de 

análise técnica da prova e jamais como substituto único da apreciação 

fundamentada do juiz. 

Módulo 5: Estrutura Física, Tecnológica e Preparação da Sala de 

Depoimento 

Aula 5.1: Parâmetros Arquitetônicos e Isolamento Acústico A sala de 

depoimento especial deve ser projetada de forma a desconstruir a 

atmosfera austera e intimidadora dos fóruns tradicionais. O projeto 

arquitetônico precisa prever iluminação natural adequada, cores neutras 

que promovam a calmaria e mobiliário ergonomicamente adaptado para 

diferentes faixas etárias. É indispensável a separação física entre a sala 

de recepção/acolhimento e a sala onde ocorrerá a gravação do 

depoimento. 

O isolamento acústico de alta performance é requisito técnico obrigatório 

para a garantia do sigilo da sessão e para impedir a entrada de ruídos 

externos que possam distrair o depoente ou prejudicar a captação de 

áudio. A ausência de eco, a vedação de frestas em portas e janelas e o 

controle de ruídos dos sistemas de ar-condicionado são cuidados 

essenciais. A qualidade do ambiente físico impacta diretamente a 

concentração do depoente e a clareza da gravação oficial. 

Aula 5.2: Recursos Tecnológicos de Áudio e Vídeo O sistema de captação 

de áudio e vídeo da sala de depoimento deve possuir resolução de alta 

definição para registrar com precisão as expressões faciais e os micro-
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gestos do depoente. É recomendada a utilização de múltiplas câmeras 

com ângulos estratégicos, cobrindo tanto o plano geral da sala quanto o 

plano aproximado do entrevistador e do entrevistado. Os microfones 

devem ser omnidirecionais e dotados de cancelamento ativo de ruído 

ambiente. 

A transmissão ao vivo para a sala de audiência onde se encontram o 

magistrado, o promotor e a defesa deve ser realizada com latência zero 

por meio de canal dedicado e criptografado. Falhas técnicas, 

congelamento de imagem ou áudio inaudível podem ocasionar a nulidade 

do ato processual. A tecnologia deve servir como ferramenta invisível, 

assegurando a transparência do procedimento sem interferir no fluxo 

relacional entre entrevistador e testemunha. 

Aula 5.3: O Equipamento de Comunicação Ponto Eletrônico A 

comunicação entre a sala de audiências e o entrevistador forense na sala 

de depoimento ocorre por meio de ponto eletrônico intra-auricular sem fio. 

Este dispositivo permite que o magistrado repasse as perguntas 

complementares formuladas pelas partes diretamente ao ouvido do 

profissional de psicologia ou serviço social. O uso do equipamento deve 

ser extremamente discreto para não quebrar o rapport construído com o 

vulnerável. 

O entrevistador deve ser treinado para ouvir as indagações vindas da sala 

de audiência sem interromper a fala da criança e sem transparecer 

hesitação. O profissional filtra, traduz e adéqua a pergunta recebida ao 

vocabulário e ao nível de desenvolvimento do depoente antes de 

verbalizá-la. A calibragem correta do volume e o teste prévio do sinal do 

ponto são procedimentos operacionais indispensáveis antes do início da 

sessão. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Aula 5.4: Materiais Lúdicos e Suportes de Comunicação A presença de 

recursos lúdicos na sala de depoimento especial tem a função estrita de 

facilitar o acolhimento, minorar a ansiedade e eventualmente servir como 

suporte de comunicação. Os materiais disponíveis devem ser neutros, 

como papéis, lápis de cor, giz de cera e massas de modelar. Brinquedos 

com temas de violência, armas ou figuras com conotação sexual explícita 

não devem ser deixados à vista ou utilizados de forma indutiva. 

O uso de bonecos anatomicamente detalhados ou desenhos para a 

explicação do fato violento exige cautela extrema e fundamentação técnica 

rigorosa. A utilização desses recursos é objeto de controvérsia acadêmica 

devido ao risco de contaminação sugestionável em crianças muito novas. 

Sempre que utilizados, o entrevistador deve documentar a justificativa 

técnica e registrar como a ferramenta foi apresentada, assegurando que o 

uso partiu do próprio depoente. 

Aula 5.5: Protocolos de Verificação Técnica Pré-Audiência Antes do início 

de qualquer sessão de Depoimento Especial, a equipe responsável deve 

executar um checklist completo de verificação técnica dos equipamentos 

e do ambiente. Esse procedimento inclui o teste de gravação de áudio e 

imagem em todos os canais, a checagem da carga das baterias dos pontos 

eletrônicos e microfones sem fio, e a verificação do sinal de transmissão 

para a sala do juiz. 

Também se faz necessária a inspecção visual do recinto para garantir que 

nenhum objeto inadequado, documento sigiloso ou resíduo de sessões 

anteriores tenha sido deixado no local. O ajuste prévio de temperatura, 

iluminação e disposição das cadeiras otimiza o tempo da diligência. A 

constatação e correção prévia de qualquer falha técnica evitam o estresse 

de interrupções no decorrer da oitiva e garantem a fluidez do ato legal. 
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Módulo 6: O Papel e o Perfil do Entrevistador Forense 

Aula 6.1: Competências Técnicas e Perfil Profissional O entrevistador 

forense deve possuir formação superior em Psicologia ou Serviço Social, 

acrescida de especialização técnica em depoimento especial e psicologia 

da testemunha. Além do conhecimento teórico sólido sobre 

desenvolvimento humano e dinâmica da violência, o profissional precisa 

demonstrar alta capacidade de escuta ativa, estabilidade emocional, 

neutralidade analítica e controle do tom de voz. 

A habilidade de flexibilizar o planejamento da entrevista em tempo real, 

adaptando-se às respostas e reações emocionais do vulnerável, é traço 

distintivo do entrevistador qualificado. O profissional deve manter 

constante postura de imparcialidade, abstendo-se de emitir julgamentos 

morais, gestos de espanto, pena ou reprovação. A excelência técnica na 

condução da entrevista é o fator determinante para a validade científica e 

jurídica da prova. 

Aula 6.2: Neutralidade Operacional e Gestão de Viés A neutralidade 

operacional exige que o entrevistador forense aborda a oitiva desprovido 

de pré-conceitos sobre a veracidade das acusações. O viés de 

confirmação, que consiste na tendência de buscar dados que apenas 

confirmem a hipótese inicial do inquérito ou da denúncia, representa o 

maior risco de contaminação na colheita da prova. O profissional deve 

estar aberto a todas as hipóteses, inclusive a de que o fato narrado não 

ocorreu ou ocorreu de forma diversa. 

Para gerir o viés, o entrevistador deve realizar a análise minuciosa dos 

autos antes da entrevista, identificando lacunas e contradições sem adotar 

uma tese acusatória ou defensiva. Durante a sessão, o rigor na utilização 

de perguntas abertas impede a projeção das expectativas do profissional 
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na fala da criança. A autodiscipina e a supervisão técnica periódica são 

ferramentas imprescindíveis para a preservação da imparcialidade 

funcional. 

Aula 6.3: A Relação entre Entrevistador e o Juízo A relação entre o 

entrevistador forense e o magistrado condutor do processo deve ser 

pautada pelo respeito técnico e pela divisão clara de atribuições. O juiz 

detém o poder de direção do processo e a responsabilidade pelas 

decisões jurídicas, enquanto o entrevistador detém a competência técnica 

para a condução metodológica da comunicação com o vulnerável. O 

entrevistador não é uma mera extensão da voz do juiz, mas um agente 

técnico especializado. 

É dever do entrevistador orientar a autoridade judicial quando determinada 

pergunta formulada pelas partes for tecnicamente inadequada ou puder 

causar danos psíquicos ao depoente. O profissional possui autonomia 

para indeferir a retransmissão de perguntas impertinentes ou indutivas, 

justificando tecnicamente sua decisão no áudio da gravação. Essa sinergia 

baseada no respeito às respectivas competências garante a legalidade e 

a humanização do ato. 

Aula 6.4: Capacitação Continuada e Supervisão Técnica A complexidade 

da atuação em depoimento especial demanda programas permanentes de 

capacitação continuada e supervisão técnica para os profissionais 

incumbidos dessa atribuição. A constante evolução das pesquisas em 

neurociência, memória e técnicas de entrevista exige a atualização 

periódica dos manuais operacionais. O treinamento deve incluir 

simulações práticas, análise crítica de entrevistas gravadas e estudos de 

casos complexos. 
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A supervisão técnica por pares ou por peritos sêniores possibilita o 

diagnóstico de falhas operacionais imperceptíveis para o próprio 

entrevistador durante a execução da prova. Esse acompanhamento 

constante funciona como mecanismo de controle de qualidade, prevenindo 

vícios metodológicos e garantindo que os protocolos sejam aplicados com 

alto nível de fidelidade em todas as sessões. 

Aula 6.5: Saúde Mental do Entrevistador e Desgaste Emocional A 

exposição continuada a relatos detalhados de violência grave, crueldade 

e abuso infantil submete o entrevistador forense a elevados níveis de 

estresse ocupacional e risco de traumatização secundária. O fenômeno do 

burnout e o desgaste empático podem comprometer a saúde física e 

mental do profissional, refletindo-se na perda de neutralidade, no 

embotamento afetivo ou na exaustão emocional extrema. 

Os Tribunais de Justiça devem instituir programas obrigatórios de suporte 

psicológico, apoio institucional e rotatividade de tarefas para os 

entrevistadores forenses. A prática regular de debriefing e o autocuidado 

são medidas indispensáveis para manter a sustentabilidade da atuação 

profissional. Preservar a saúde mental do técnico é condição pregressa 

para garantir a qualidade e a sensibilidade do atendimento prestado às 

vítimas vulneráveis. 

Módulo 7: Etapas da Entrevista Forense: Acolhimento e Rapport 

Aula 7.1: Recepção e Ambientação no Espaço Protegido O processo de 

escuta inicia-se no instante em que a criança ou adolescente chega ao 

fórum e é recebido na sala de acolhimento. Esta primeira fase busca 

desconstruir o estresse do ambiente judiciário, oferecendo um espaço 

seguro, confortável e desprovido de elementos ostensivos de segurança 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

pública. O acolhimento inicial é realizado pelo próprio entrevistador ou por 

equipe técnica preparada, que se apresenta de forma simples e acessível. 

Nesta etapa, é realizada a explicação sobre o funcionamento do prédio, 

quem são as pessoas presentes e a duração aproximada da permanência 

no local. É proibido qualquer questionamento sobre os fatos investigados 

na sala de acolhimento. O objetivo exclusivo é a estabilização emocional, 

o alívio da ansiedade decorrente da expectativa da audiência e o 

estabelecimento de uma relação inicial de confiança com os profissionais. 

Aula 7.2: O Estabelecimento do Rapport O rapport é a aliança de trabalho 

e a conexão empática construída entre o entrevistador e o depoente antes 

do início das abordagens sobre o tema principal. Para estabelecer o 

rapport, o profissional inicia a conversa com tópicos neutros do cotidiano 

do indivíduo, tais como brincadeiras preferidas, rotina escolar, animais de 

estimação ou esportes. Essa interagir visa demonstrar à criança que suas 

opiniões são ouvidas e valorizadas naquele ambiente. 

A construção do rapport requer o ajuste do tom de voz, da postura corporal 

e da velocidade da fala do entrevistador em sintonia com a testemunha. O 

tempo destinado a essa fase varia de acordo com as necessidades e a 

timidez de cada sujeito. Sem o estabelecimento de um rapport sólido e 

genuíno, o depoente tendera a adotar uma postura defensiva, fornecendo 

respostas monossilábicas ou retraindo-se completamente diante dos 

questionamentos formais. 

Aula 7.3: Explicação das Regras da Sessão A instrução clara sobre as 

regras da entrevista é uma das etapas mais críticas para garantir a higidez 

probatória e despressurizar a testemunha. O entrevistador deve explicar 

formalmente que o depoente deve dizer apenas a verdade, pontuando que 

não há problema em admitir que não sabe a resposta para determinada 
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pergunta. Deve-se ressaltar também o direito de corrigir o entrevistador 

caso este cometa algum engano de compreensão. 

Outra regra fundamental é a autorização para que o depoente peça 

esclarecimentos sempre que não entender uma palavra ou frase utilizada 

pelo profissional. A criança deve ser informada de que o entrevistador não 

estava presente no momento dos fatos e, portanto, não sabe o que 

aconteceu, devendo a informação partir inteiramente dela. Essa fase 

define a assimetria do conhecimento e transfere o protagonismo da 

narrativa para a testemunha. 

Aula 7.4: Teste de Verdade e Falsidade O teste de distinção entre verdade 

e falsidade visa aferir a capacidade do depoente de diferenciar 

declarações verdadeiras de afirmações mentirosas ou absurdas, além de 

reforçar o compromisso com a veracidade. O entrevistador apresenta 

exemplos simples e concretos do cotidiano, como apontar para uma 

camisa azul e dizer que ela é vermelha, perguntando à criança se essa 

afirmação é uma verdade ou uma mentira. 

Essa aferição deve ser conduzida sem conotação moralista ou punitiva, 

focando na compreensão cognitiva dos conceitos. Ao constatar que a 

testemunha domina a diferença entre real e fictício, o entrevistador 

consolida a importância de relatar exatamente o que aconteceu na vida 

real durante a entrevista. Essa etapa fortalece a confiabilidade do 

depoimento perante os julgadores que analisarão a gravação 

posteriormente. 

Aula 7.5: Transição da Fase Neutra para o Tema Principal A transição do 

diálogo neutro para o tópico de investigação deve ser realizada de forma 

suave, sem rupturas bruscas que assustem o depoente. O entrevistador 

utiliza frases de ponte que convidam a criança a falar sobre o motivo de 
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sua presença no fórum, utilizando perguntas abertas como: falaremos 

agora sobre o motivo de você ter vindo aqui hoje, você sabe por que veio 

até aqui? 

Caso o indivíduo demonstre hesitação ou afirme não saber o motivo, o 

profissional pode utilizar pistas contextuais amplas, mencionando que 

conversará sobre algo que aconteceu na casa dele ou na escola, sem 

adiantar detalhes do crime. É expressamente vedado saltar diretamente 

para a acusação ou citar o nome do suposto agressor. A transição gradual 

assegura que a narrativa principal emerja de forma voluntária e 

espontânea. 

Módulo 8: Etapas da Entrevista Forense: Narrativa Livre e 

Aprofundamento 

Aula 8.1: O Estímulo à Narrativa Livre A narrativa livre é o coração da 

entrevista forense, momento em que o depoente relata os acontecimentos 

com suas próprias palavras, na ordem em que se recorda e sem 

interrupções do entrevistador. O profissional deve limitar-se a ouvir com 

atenção, mantendo contato visual e fazendo uso de incentivos não verbais 

neutros, como acenos leves de cabeça, para demonstrar que está 

acompanhando o raciocínio. 

Interromper a fala inicial da criança para pedir esclarecimentos de detalhes 

periféricos é um erro técnico grave que quebra a linha de raciocínio da 

memória episódica. O fluxo da narrativa livre deve ser preservado do início 

ao fim, mesmo que pareça confuso ou desorganizado cronologicamente. 

Todas as dúvidas do entrevistador devem ser anotas mentalmente ou em 

rascunho discreto para serem abordadas apenas na fase de 

aprofundamento. 
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Aula 8.2: A Arte de Formular Perguntas Abertas As perguntas abertas são 

aquelas que não oferecem opções de resposta nem sugerem o conteúdo 

da informação solicitada, permitindo que o depoente responda com 

amplitude. Exemplos de perguntas abertas incluem: o que aconteceu 

depois?, conte-me mais sobre isso, ou como era esse lugar?. Essas 

formulações exigem que a memória episódica trabalhe para reconstruir o 

evento de forma autêntica. 

A utilização predominante de perguntas abertas garante a mais alta 

qualidade probatória ao depoimento, pois reduz drasticamente a taxa de 

contaminação e de falso testemunho. O entrevistador deve ser treinado 

para encadear perguntas abertas sucessivas, extraindo o máximo de 

detalhes da própria linguagem do entrevistado antes de recorrer a 

formatos de questionamento mais específicos. 

Aula 8.3: Perguntas Específicas, Fechadas e Indutivas As perguntas 

específicas (quem, onde, quando) devem ser utilizadas apenas após a 

exaustão da narrativa livre e das perguntas abertas, servindo 

exclusivamente para esclarecer pontos obscuros do relato. As perguntas 

fechadas (que exigem resposta sim ou não, ou escolha entre opções) 

possuem alto risco de indução e só devem ser empregadas em situações 

excepcionais de extrema necessidade de esclarecimento processual. 

As perguntas indutivas ou sugestivas, que contêm em sua própria 

estrutura a resposta desejada ou introduzem fatos não mencionados pelo 

depoente (exemplo: ele te bateu com o cinto, não foi?), são sumariamente 

proibidas na entrevista forense. A presença de perguntas indutivas invalida 

o valor probatório do trecho induzido e compromete a integridade técnica 

de toda a oitiva, podendo levar à anulação da prova em juízo. 
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Aula 8.4: Aprofundamento dos Detalhes Contextuais Na fase de 

aprofundamento, o entrevistador busca esclarecer os elementos 

essenciais para a tipificação jurídica da conduta, tais como tempo, modo 

de execução, meio empregado, frequência e autoria. O resgate desses 

detalhes deve ser feito utilizando rigorosamente as mesmas palavras e 

expressões que a criança empregou durante a narrativa livre (técnica do 

espelhamento linguístico). 

Se a criança utilizou a palavra bagunça para descrever o abuso, o 

entrevistador deve perguntar: fale mais sobre essa bagunça, sem 

substituir a expressão por termos jurídicos ou anatômicos formais. O 

aprofundamento contextual exige tato para não pressionar a testemunha 

diante de esquecimentos legítimos, respeitando a incapacidade de lembrar 

de dados específicos sem forçar a especulação. 

Aula 8.5: Fechamento e Descompressão Emocional O encerramento da 

entrevista forense exige um cuidado técnico tão rigoroso quanto o seu 

início. É vedado finalizar o ato imediatamente após a narrativa de 

episódios dolorosos ou traumáticos, sob pena de devolver o vulnerável à 

família em estado de desorganização psíquica. O entrevistador deve 

sinalizar o término da abordagem sobre os fatos e conduzir o diálogo de 

volta para a fase de descompressão. 

Na descompressão, abordam-se novamente temas neutros e amenos do 

cotidiano do indivíduo, tais como os planos para o resto do dia ou 

atividades escolares. O profissional agradece a presença e o esforço da 

criança ou adolescente em colaborar com a conversa, reforçando que ela 

não fez nada de errado. A sessão só é dada por encerrada quando a 

testemunha apresenta indicadores visíveis de equilíbrio e estabilidade 

emocional. 
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Módulo 9: Aspectos Jurídicos e Processuais do Depoimento Especial 

Aula 9.1: O Depoimento Especial como Produção Antecipada de Prova O 

artigo 11 da Lei 13.431/2017 estabeleceu o Depoimento Especial 

prioritariamente sob o rito da produção antecipada de prova. Essa 

determinação processual visa colher o depoimento da testemunha 

vulnerável o mais próximo possível da data dos fatos, evitando a 

degradação da memória pelo decurso do tempo e impedindo que a vítima 

precise ser ouvida novamente durante a instrução criminal futura. 

A antecipação probatória exige a citação prévia do réu e a intimação da 

defesa e do Ministério Público para garantirem o pleno exercício do 

contraditório. O depoimento gravado passa a integrar os autos como prova 

documental probatória pré-constituída, podendo ser reproduzido em 

plenário do júri ou utilizado na fundamentação de sentenças sem a 

necessidade de novo comparecimento da criança em juízo. 

Aula 9.2: O Contraditório e a Ampla Defesa no Espaço Protegido A 

garantia constitucional do contraditório e da ampla defesa deve ser 

assegurada na integralidade durante a realização do Depoimento 

Especial, sem contudo violar a proteção à integridade psíquica do 

depoente. Os advogados do réu e os promotores de justiça acompanham 

a oitiva na sala de audiência em tempo real, dispondo de equipamentos 

para solicitar esclarecimentos ao juiz e encaminhar perguntas ao 

entrevistador forense. 

O contraditório é diferido e mediado: as partes não formulam perguntas 

diretamente à criança, mas sim ao técnico via ponto eletrônico. Cabe ao 

magistrado indeferir as perguntas impertinentes, repetitivas ou que 

manifestamente visem a revitimização. Caso a defesa entenda que 

determinado ponto crucial não foi esclarecido, pode requerer a 
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complementação nos limites técnicos da viabilidade psicológica atestada 

pelo entrevistador. 

Aula 9.3: Presença do Réu e a Vedação do Contacto Visual Um dos pilares 

do Depoimento Especial é a garantia de que a criança ou adolescente não 

terá qualquer tipo de contato visual, físico ou auditivo com o suposto autor 

da violência. O réu tem o direito de assistir à transmissão do depoimento 

na sala de audiência ou em ambiente separado, mas sua imagem e voz 

não são transmitidas para a sala onde se encontra a testemunha. 

A presença ostensiva do agressor no mesmo raio de visão da vítima 

invalida o propósito do depoimento protegido, provocando intimidação, 

bloqueio da fala e re-traumatização. Nos casos de audiências virtuais ou 

por videoconferência, o sistema deve ser configurado para garantir que a 

tela da criança exiba exclusivamente a imagem do entrevistador forense, 

bloqueando as janelas de vídeo dos demais participantes do processo. 

Aula 9.4: Valoração da Prova e Livre Convencimento Motivado O 

depoimento especial colhido em conformidade com os protocolos 

científicos possui elevado valor probatório, devendo ser apreciado pelo 

magistrado em conjunto com as demais provas periciais, documentais e 

testemunhais constantes nos autos. O julgador exerce o livre 

convencimento motivado, fundamentando na sentença as razões pelas 

quais conferiu credibilidade ou afasto a versão apresentada pela 

testemunha vulnerável. 

A ausência de laudo pericial físico nos crimes de abuso sexual não impede 

a condenação respaldada de forma coerente pelo Depoimento Especial, 

desde que este se apresente rico em detalhes, espontâneo e convergente 

com os indícios probatórios. O juiz deve analisar a estrutura da entrevista, 
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a ausência de indução por parte do entrevistador e a consistência interna 

do relato ao valorar a prova para a formação de seu juízo de certeza. 

Aula 9.5: Nulidades Processuais no Depoimento Especial A inobservância 

dos procedimentos estabelecidos pela Lei 13.431/2017 e pelas normas 

regulamentares pode gerar a nulidade relativa ou absoluta do ato de 

colheita da prova. Entre as causas mais frequentes de anulação estão a 

ausência de intimação da defesa para acompanhar a transmissão, a 

inoperância do sistema de gravação que impeça a auditoria da oitiva, e a 

atuação de entrevistador desprovido de capacitação técnica específica. 

A formulação de perguntas indutivas diretas por parte do entrevistador ou 

a permissão para que o magistrado ou advogados interrompam a criança 

via viva-voz na sala também constituem vícios graves. A decretação de 

nulidade impõe o refazimento do ato ou a exclusão da prova dos autos, 

gerando prejuízos incalculáveis para a celeridade processual e 

submetendo o vulnerável ao risco desnecessário de uma nova oitiva 

judicial. 

Módulo 10: Capacitação Interdisciplinar e Rede de Proteção Social 

Aula 10.1: O Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

O Sistema de Garantia de Direitos é uma rede articulada composta pelo 

Poder Público (Executivo, Legislativo e Judiciário) e pela sociedade civil, 

destinada a promover, defender e controlar a efetivação dos direitos 

fundamentais da infância. O funcionamento integrado das instâncias de 

promoção (escolas, postos de saúde), defesa (Conselho Tutelar, 

Ministério Público, Defensoria) e controle (Conselhos de Direitos) é 

premissa para o sucesso da Lei 13.431/2017. 

A eficácia do Depoimento Especial depende do pleno funcionamento das 

demais engrenagens da rede de proteção. Uma intervenção judicial 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

isolada, sem o suporte prévio e posterior dos serviços sociais de 

assistência e saúde mental, resulta na desproteção do indivíduo após o 

término da audiência. O alinhamento estratégico entre os atores do 

sistema garante que a busca pela prova corra em paralelo com a 

recuperação da vítima. 

Aula 10.2: Atuação do Conselho Tutelar e Serviços Sociais O Conselho 

Tutelar desempenha papel de vanguarda na requisição de serviços de 

proteção e na aplicação de medidas de emergência quando identificada a 

suspeita ou confirmação de violência. Os conselheiros tutelares são 

frequentemente os primeiros a tomar conhecimento da revelação, 

devendo agir com extrema cautela para acolher a vítima e notificar a 

autoridade policial e o Ministério Público sem realizar interrogatórios 

informais. 

Os Centros de Referência Especializados de Assistência Social realizam 

o acompanhamento continuado das famílias em situação de violência. Os 

profissionais desses centros atuam na elaboração de diagnósticos 

psicossociais e no fortalecimento dos vínculos familiares fragilizados. A 

atuação coordenada entre Conselho Tutelar, serviços de assistência e a 

Justiça evita a sobreposição de ações e garante a proteção integral da 

criança. 

Aula 10.3: Encaminhamentos Terapêuticos e Acompanhamento 

Psicológico A realização do Depoimento Especial não possui finalidade 

terapêutica, sendo imperativo que o vulnerável seja encaminhado para 

atendimento psicológico na rede de saúde pública (como os Centros de 

Atenção Psicossocial) ou clínica-escola. O acompanhamento terapêutico 

visa o processamento do trauma, o alívio do sofrimento psíquico e a 

reorganização da rotina do indivíduo e de sua família não agressora. 
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O profissional que realiza o acompanhamento terapêutico continuado não 

deve atuar como entrevistador forense no mesmo caso, ante o evidente 

conflito de interesses e a quebra do sigilo terapêutico. O terapeuta foca no 

cuidado e na cura, enquanto o entrevistador forense atua na colheita 

neutra de informações para o processo. Essa separação de funções é 

garantia de ética e eficiência em ambas as esferas. 

Aula 10.4: O Papel das Escolas e dos Serviços de Saúde na Identificação 

As instituições de ensino e os postos de saúde ocupam posição 

privilegiada para a detecção precoce de sinais de violência física, 

negligência ou abuso sexual. Mudanças abruptas de comportamento, 

queda no rendimento escolar, isolamento social, regressão de condutas e 

lesões físicas inexplicáveis são indicadores que devem alertar os 

profissionais de pedagogia e saúde para a necessidade de investigação 

pela rede. 

A capacitação dos professores e agentes de saúde permite a identificação 

da violência mesmo na ausência de relato verbal explícito. Diante de 

suspeita fundamentada, esses profissionais têm o dever legal de notificar 

os órgãos competentes, agindo de forma discreta para não expor o 

estudante ou paciente. A notificação tempestiva deflagra os mecanismos 

de proteção e impede a perpetuação da violência no ambiente familiar ou 

comunitário. 

Aula 10.5: Protocolos de Compartilhamento de Informações O 

compartilhamento de informações entre os órgãos integrantes da rede de 

proteção e o Poder Judiciário deve obedecer a rígidos protocolos de sigilo 

e privacidade. O prontuário médico, os relatórios da assistência social e 

os relatórios do Conselho Tutelar devem ser transmitidos por vias oficiais 

seguras, evitando a exposição pública de dados sensíveis relativos à 

intimidade da vítima e de sua família. 
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A Lei 13.431/2017 estimula a criação de prontuários eletrônicos unificados 

ou fluxos de dados integrados para evitar que a família tenha que repetir 

o histórico de violência a cada novo serviço procurado. A circulação restrita 

da informação entre os profissionais diretamente envolvidos no caso 

protege a imagem da criança e previne o estigma social na comunidade 

onde ela reside. 

Módulo 11: Depoimento Especial de Grupos Específicos e 

Vulnerabilidades Adicionais 

Aula 11.1: Oitiva de Crianças da Primeira Infância A condução do 

Depoimento Especial com crianças na primeira infância (zero a seis anos 

de idade) impõe desafios técnicos elevados devido ao estágio incipiente 

do desenvolvimento da linguagem oral e da cognição. Crianças dessa 

faixa etária possuem vocabulário restrito, percepção temporal rudimentar 

e elevadíssima vulnerabilidade à sugestionabilidade por perguntas mal 

formuladas ou posturas do entrevistador. 

Nesses casos, a entrevista forense exige a utilização intensiva de técnicas 

de rapport prolongado e a adaptação das perguntas a conceitos concretos 

e imediatos. O entrevistador deve atuar com extrema paciência, 

respeitando os períodos de desatenção próprios da idade e interpretando 

com rigor metodológico as manifestações de comunicação verbal e não 

verbal, sem contudo induzir qualquer conteúdo narrativo. 

Aula 11.2: Depoimento Especial de Adolescentes Adolescentes expostos 

a situações de violência apresentam dinâmicas psicológicas distintas das 

crianças, frequentemente manifestando sentimentos intensos de 

vergonha, culpa, medo do julgamento dos pares e resistência à autoridade 

dos adultos. No depoimento de adolescentes, o estabelecimento da 

relação de confiança deve focar na garantia explícita de respeito à sua 
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autonomia, privacidade e capacidade de tomar decisões sobre o seu 

relato. 

O entrevistador forense deve evitar posturas paternalistas ou 

condescendentes, adotando tom de conversa direto, transparente e 

profissional. Deve-se dedicar especial atenção às situações de exploração 

sexual comercial ou violência em relacionamentos afetivos juvenis, onde 

as fronteiras de consentimento e vulnerabilidade podem estar distorcidas 

pela percepção do próprio jovem. 

Aula 11.3: Oitiva de Pessoas com Deficiência Intelectual ou Neobiólogica 

A colheita do depoimento de crianças e adolescentes com deficiência 

intelectual ou neurodivergências (como o Transtorno do Espectro Autista) 

exige a adaptação prévia da metodologia às capacidades de comunicação 

do indivíduo. É indispensável a avaliação preliminar do perfil comunicativo 

do depoente, podendo ser necessária a presença de intérpretes de 

LIBRAS, peritos em comunicação alternativa ou apoio de fonoaudiólogos. 

As perguntas devem ser estruturadas em frases curtas, objetivas e diretas, 

eliminando-se o uso de metáforas, ironias ou abstrações complexas que 

possam gerar confusão mental. O tempo da entrevista deve ser ajustado 

para respeitar a fadiga cognitiva rápida que esses sujeitos podem 

apresentar. A acessibilidade integral é garantia fundamental para 

assegurar o direito de voz a essa população triplamente vulnerável. 

Aula 11.4: Depoimento Especial em Comunidades Tradicionais e 

Indígenas A realização do Depoimento Especial de crianças e 

adolescentes pertencentes a povos indígenas, comunidades quilombolas 

ou populações tradicionais deve respeitar a diversidade cultural, os 

costumes e o idioma da comunidade. A intervenção do Estado não pode 

desconsiderar os sistemas próprios de organização social e resolução de 
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conflitos desses povos, exigindo a mediação de antropólogos ou 

tradutores culturais. 

A barreira linguística deve ser superada pela presença de tradutor fluente 

no idioma nativo que também compreenda os objetivos da entrevista 

forense. O entrevistador deve possuir sensibilidade cultural para não 

interpretar comportamentos típicos daquela etnia (como o evitar do contato 

visual direto com adultos) como sinais de falsidade ou timidez patológica, 

ajustando o protocolo às diretrizes de respeito aos direitos socioambientais 

e culturais. 

Aula 11.5: Depoimento de Vítimas de Violência Institucional e Familiar 

Complexa Casos de violência perpetrados por agentes do próprio Estado 

(como em abrigos institucionais) ou inseridos em dinâmicas familiares com 

alto grau de alienação parental e litígio conjugal exigem escrutínio técnico 

diferenciado. Na violência institucional, o medo de retaliação imediata por 

parte dos cuidadores exige a adoção de medidas de segurança e 

afastamento do ambiente de acolhimento antes da oitiva. 

Nas disputas de guarda marcadas por alegações de abuso sexual no 

contexto de alienação parental, o risco de falsas acusações decorrentes 

de indução por um dos genitores é elevado. O entrevistador deve atuar 

com rigor ético supremo, analisando meticulosamente a gênese da 

acusação, os padrões de linguagem utilizados pelo menor e a presença 

de contaminação discursiva induzida por adultos alienadores. 

Módulo 12: Aspectos Psicológicos do Agressor e Dinâmica da Violência 

Aula 12.1: Tipologias da Violência Infantojuvenil A violência praticada 

contra crianças e adolescentes desdobra-se em quatro modalidades 

principais: física, psicológica, sexual e institucional, além da negligência 

grave. A violência física envolve o uso da força com intenção de ferir ou 
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punir; a psicológica abrange ameaças, humilhações, rejeição e 

isolamento; e a sexual inclui desde a exploração comercial até o abuso 

com ou sem contato físico direto (como voyeurismo e exibicionismo). 

Compreender a tipologia e a gradação da violência é essencial para 

delimitar o escopo das perguntas na entrevista forense. Frequentemente, 

as modalidades de violência ocorrem de forma combinada e cronificada, 

gerando quadros de polivitimização. O mapeamento correto da conduta 

típica direciona o aprofundamento da colheita probatória para a correta 

responsabilização penal do infrator no processo criminal. 

Aula 12.2: A Dinâmica do Segredo e o Aliciamento A violência sexual 

intrafamiliar opera fundamentalmente por meio da construção do segredo 

e da estratégia de aliciamento (grooming). O agressor desenvolve um 

processo gradual de aproximação afetiva, testando os limites da vítima por 

meio de presentes, privilégios e demonstrações de afeto distorcidas. Esse 

pacto perverso cria uma relação de dependência e cumplicidade que 

dificulta a percepção do abuso pela criança. 

Quando o abuso se consolida, o agressor recorre a ameaças veladas ou 

diretas, afirmando que a revelação destruirá a família ou que a culpa pelo 

ocorrido é da própria vítima. Esse mecanismo de manipulação psicológica 

explica o silêncio prolongado das vítimas e a frequente retratação de 

depoimentos prestados. O entrevistador deve conhecer a dinâmica do 

aliciamento para contextualizar as descontinuidades na fala do depoente. 

Aula 12.3: Perfil dos Agressores Intrafamiliares e Extrafamiliares Não 

existe um perfil psicológico ou sociológico único e padronizado para o 

agressor sexual infantojuvenil. O abuso intrafamiliar é majoritariamente 

cometido por figuras de confiança ou autoridade no lar, como pais, 

padrastos, tios e avôs, que se aproveitam do livre acesso à intimidade da 
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vítima. Esses indivíduos geralmente apresentam fachada social adaptada, 

sem traços evidentes de patologia psiquiátrica grave. 

Os agressores extrafamiliares (professores, vizinhos, líderes religiosos ou 

estranhos) utilizam posições de prestígio ou oportunidade para atrair a 

vítima. A quebra do mito de que o agressor sexual é uma figura 

monstruosa ou manifestamente louca é premissa indispensável para que 

o sistema de justiça não negligencie acusações contra pessoas 

socialmente respeitadas na comunidade. 

Aula 12.4: O Fenômeno da Retratação e Mudança de Versão A retratação 

é o ato pelo qual a testemunha vulnerável desdiz o relato prestado 

anteriormente, afirmando que inventou os fatos ou que foi mal 

interpretada. Esse fenômeno é extremamente frequente no depoimento 

especial e deriva de pressões psicológicas, econômicas e afetivas 

exercidas pela família ou pelo próprio agressor. A dependência financeira 

da família em relação ao agressor preso é um dos fatores com maior poder 

de indução da retratação. 

O profissional de entrevista forense não deve reagir com surpresa ou 

repreensão diante da retratação. A abordagem técnica exige a exploração 

neutra das razões que levaram a mudança da versão, buscando 

compreender se a nova narrativa decorre de coação, sentimento de culpa 

ou medo. Cabe ao magistrado valorar a retratação à luz das demais provas 

produzidas no processo, reconhecendo a frequência com que o 

retraimento ocorre por motivos de vulnerabilidade. 

Aula 12.5: Impactos Psicológicos de Longo Prazo na Vítima As sequelas 

da violência vivida na infância ou adolescência tendem a se projetar pela 

vida adulta caso não haja intervenção terapêutica e protetiva adequada. 

Entre os impactos mais severos estão o Transtorno de Estresse Pós-
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Traumático, depressão, transtornos de ansiedade, abuso de substâncias 

psicoativas, comportamentos de automutilação e dificuldades para 

estabelecer relacionamentos afetivos saudáveis na vida adulta. 

O conhecimento dos impactos psicológicos de longo prazo reforça a 

responsabilidade do sistema de justiça em conduzir o depoimento especial 

com o máximo de cuidado e celeridade. Garantir um procedimento que 

proteja o depoente da revitimização contribui ativamente para interromper 

a trajetória de sofrimento e possibilitar o reestabelecimento da saúde 

mental do indivíduo lesado. 

Módulo 13: Aspectos Éticos, Sigilo e Proteção de Dados 

Aula 13.1: Ética Profissional na Entrevista Forense A atuação do 

entrevistador forense é regida pelos códigos de ética profissional da 

Psicologia e do Serviço Social, em permanente diálogo com os deveres de 

confidencialidade e imparcialidade do Poder Judiciário. É dever do 

profissional recusar a realização de entrevistas quando constatar a 

existência de impedimento, suspeição ou conflito de interesses de ordem 

pessoal com os envolvidos na demanda. 

A conduta ética veda qualquer forma de exploração da imagem do 

vulnerável ou a utilização de relatos colhidos no depoimento especial para 

fins acadêmicos ou de pesquisa sem a devida autorização judicial e 

descaracterização absoluta dos dados de identificação. A centralidade da 

atuação deve ser sempre o interesse superior do indivíduo em 

desenvolvimento, acima de quaisquer conveniências corporativas ou 

judiciais. 

Aula 13.2: O Sigilo Processual e a Proteção da Intimidade Os processos 

judiciais que envolvem crimes contra a dignidade sexual e violência contra 

crianças e adolescentes correm obrigatoriamente sob segredo de justiça, 
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conforme previsão expressa do Código de Processo Penal e do Estatuto 

da Criança e do Adolescente. Essa proteção estende-se a todas as 

gravações audiovisuais, transcrições e documentos anexados aos autos 

do Depoimento Especial. 

O acesso aos arquivos digitais contendo a gravação do depoimento é 

restrito às partes vinculadas ao processo, seus advogados constituídos e 

membros do Ministério Público. A violação do segredo de justiça ou o 

vazamento não autorizado de trechos do depoimento configura crime e 

falta funcional grave. O controle rígido das mídias digitais é garantia 

indisponível de proteção à honra e à privacidade da testemunha. 

Aula 13.3: A Lei Geral de Proteção de Dados e o Tratamento de Dados 

Sensíveis A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) 

estabelece regras estritas para o tratamento de dados pessoais de 

crianças e adolescentes, categorizando as informações sobre violência e 

estado de saúde como dados sensíveis. A coleta, armazenamento e 

compartilhamento das gravações do Depoimento Especial no âmbito dos 

tribunais devem seguir elevados padrões de governança de dados. 

Os servidores que armazenam os vídeos das audiências devem contar 

com criptografia ponta a ponta, controle de acesso por duplo fator e 

registro inalterável de logs de visualização. É proibida a cópia 

desnecessária ou o armazenamento de mídias em dispositivos pessoais 

de servidores ou advogados. O cumprimento das diretrizes da legislação 

de proteção de dados é exigência intransigente da administração pública 

moderna. 

Aula 13.4: A Proteção de Testemunhas e Ameaças à Integridade Quando 

o depoimento especial envolve denúncias contra organizações criminosas, 

agentes estatais ou agressores com elevado poder de intimidação, a 
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integridade física da testemunha e de sua família pode sofrer graves 

ameaças. O sistema de justiça deve acionar imediatamente os 

mecanismos de inclusão no Programa de Proteção a Crianças e 

Adolescentes Ameaçados de Morte. 

As medidas protetivas de urgência podem incluir a alteração da residência 

da família, a troca de estabelecimento escolar e, em casos extremos, a 

alteração de nome da vítima. A condução do depoimento especial nesses 

cenários exige esquema especial de segurança para o deslocamento até 

o fórum ou a realização do ato por meio de videoconferência totalmente 

criptografada de local incerto e não sabido. 

Aula 13.5: Dever de Notificação Compulsória e Limites Éticos Os 

profissionais que atuam no acolhimento e escuta de crianças possuem o 

dever legal de notificar formalmente os órgãos de proteção (Conselho 

Tutelar e Autoridade Policial) ao tomarem conhecimento de indícios ou 

confirmação de violência. Esse dever de notificação compulsória 

sobrepõe-se ao sigilo profissional comum, pois visa cessar a situação de 

risco atual a que o vulnerável está submetido. 

Contudo, a notificação deve limitar-se às informações estritamente 

necessárias para a deflagração das medidas de proteção, sem exposição 

excessiva de detalhes da vida privada do noticiante. O entrevistador 

forense deve esclarecer ao depoente, logo no início do contato, os limites 

legais do sigilo, explicando que situações que envolvam risco à sua vida 

ou integridade física precisarão ser comunicadas às autoridades 

responsáveis pela sua guarda e segurança. 

Módulo 14: Análise da Prova Audiovisual e Elaboração de Documentos 

Técnicos 
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Aula 14.1: Metodologia de Análise da Gravação Audiovisual A análise 

probatória do Depoimento Especial não deve restabelecer-se apenas à 

transcrição literal das palavras ditas pela testemunha. A mídia audiovisual 

permite o exame detalhado dos elementos não verbais da comunicação, 

tais como oscilações no tom de voz, pausas prolongadas, suspiros, 

hesitações, choro, postura corporal e contato visual mantido com o 

entrevistador forense. 

O magistrado e os analistas devem avaliar a sincronia entre a 

comunicação verbal e a linguagem não verbal da testemunha. A 

congruência emocional (manifestação de afeto compatível com o relato 

narrado) e a ausência de padrões automatizados de resposta indicam a 

veracidade do depoimento. A tecnologia audiovisual oferece ao julgador a 

oportunidade de rever a prova quantas vezes forem necessárias para a 

formação de seu convencimento motivado. 

Aula 14.2: Degravação, Transcrição e Relatórios Técnicos A degravação 

ou transcrição do Depoimento Especial consiste na conversão do áudio 

gravado em texto escrito para encartamento nos autos. Esse trabalho deve 

ser executado com fidelidade absoluta à fala da testemunha, registrando 

integralmente os vícios de linguagem, as pausas, as gírias e até as 

repetições de palavras. É expressamente vedada a correção gramatical 

ou a síntese do texto transcrito. 

Os relatórios técnicos elaborados pelos entrevistadores forenses após o 

término da sessão devem conter a síntese do procedimento adotado, as 

condições psicológicas e comportamentais do depoente e a indicação das 

metodologias utilizadas. O relatório não deve emitir juízo de valor sobre o 

mérito da ação penal (se o réu é culpado ou inocente), limitando-se ao 

parecer técnico sobre a integridade da colheita do depoimento. 
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Aula 14.3: Pareceres Periciais e Assistência Técnica As partes no 

processo penal ou cível possuem o direito de contratar assistentes 

técnicos para analisar a gravação do Depoimento Especial e formular 

pareceres periciais críticos. O assistente técnico examina se o 

entrevistador forense cumpriu os protocolos científicos estabelecidos, se 

formulou perguntas indutivas ou se cometeu falhas metodológicas que 

tenham contaminado a resposta da testemunha. 

O parecer do assistente técnico pode contestar a validade da prova ou 

suscitar a ocorrência de vícios de indução. A divergência entre o relatório 

do entrevistador oficial e o parecer do assistente técnico da defesa ou 

acusação será decidida pelo magistrado na sentença, fundamentada na 

literatura de psicologia testemunhal e no cotejo com as demais provas dos 

autos. 

Aula 14.4: Erros Técnicos Frequentes na Condução da Oitiva A prática de 

entrevistas forenses registra a ocorrência de erros técnicos que podem 

comprometer a qualidade da prova colhida. O erro mais comum é o uso 

prematuro de perguntas fechadas ou diretas antes de esgotar o potencial 

da narrativa livre. Outra falha recorrente é a interrupção constante da fala 

da criança para exigir precisão temporal ou de datas que ela não tem 

capacidade cognitiva de fornecer. 

Também constituem falhas operacionais: a validação de respostas com 

comentários como muito bem ou parabéns, o uso de tom de voz 

inquisitório ou desconfiado, e a retransmissão direta de perguntas 

agressivas formuladas pelas partes na sala de audiência. O conhecimento 

sistemático desses erros permite o aperfeiçoamento constante dos 

entrevistadores e a identificação de vícios pelas defesas técnicas. 
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Aula 14.5: Estruturação do Relatório da Entrevista Forense A elaboração 

do relatório técnico do Depoimento Especial deve seguir uma estrutura 

formal clara e objetiva. O documento deve ser iniciado com a identificação 

do processo, qualificação das partes e do entrevistador, seguido da 

descrição sumária das condições da sala e do funcionamento dos 

equipamentos de áudio e vídeo. Deve-se registrar o tempo total de 

duração da sessão e de cada uma de suas etapas (rapport, narrativa livre, 

aprofundamento e descompressão). 

Na seção analítica, o profissional descreve o nível de desenvolvimento 

linguístico observado, a reação da criança ao teste de verdade/falsidade e 

a dinâmica do relato. O documento deve encerrar-se com a conclusão 

técnica sobre a viabilidade da oitiva colhida e as recomendações de 

encaminhamento para a rede de proteção, sem jamais invadir a 

competência do juiz na valoração da autoria e materialidade delitiva. 

Módulo 15: Jurisprudência dos Tribunais Superiores e Tendências 

Aula 15.1: Entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a Lei 

13.431 O Superior Tribunal de Justiça acumula importante acervo 

jurisprudencial sobre a aplicação da Lei 13.431/2017 no processo penal 

brasileiro. A corte firmou o entendimento de que a realização do 

Depoimento Especial por meio do procedimento de produção antecipada 

de prova é a regra geral nos crimes sexuais contra vulneráveis, devendo 

a recusa ou o adiamento da medida ser devidamente fundamentado pelo 

juiz de piso. 

O tribunal também já se pronunciou no sentido de que a alteração da 

sistemática de oitiva visa primariamente a proteção do vulnerável, não 

constituindo cerceamento de defesa a proibição de perguntas diretas 

formuladas pelo advogado ao depoente. A jurisprudência da corte 
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consolidou o valor probatório relevante da palavra da vítima quando 

colhida sob as garantias do Depoimento Especial e em harmonia com os 

indícios do processo. 

Aula 15.2: O Supremo Tribunal Federal e as Garantias Constitucionais O 

Supremo Tribunal Federal tem atuado na pacificação de controvérsias 

constitucionais relativas ao Depoimento Especial, pacificando a 

compatibilidade do procedimento com as garantias do devido processo 

legal, do contraditório e da ampla defesa. A corte Suprema ratificou que o 

afastamento físico do réu da sala de depoimento não viola o direito de 

autodefesa, desde que assegurada a transmissão ao vivo e a 

comunicação com seu advogado. 

Decisões do STF reforçam que o princípio da prioridade absoluta autoriza 

a flexibilização de formalidades processuais tradicionais para obstar a 

revitimização de crianças no âmbito do Judiciário. A jurisprudência 

constitucional estabelece que o depoimento especial é o instrumento 

legítimo para harmonizar a busca da verdade real com a dignidade da 

pessoa humana e a doutrina da proteção integral. 

Aula 15.3: A Validade do Depoimento sem a Presença da Defesa A 

jurisprudência pátria é pacífica no sentido de que o Depoimento Especial 

realizado sem a devida intimação ou sem a presença do defensor 

constituído ou dativo padece de nulidade absoluta por violação frontal à 

garantia da ampla defesa. A ausência da defesa impede o exercício do 

contraditório diferido no momento da formulação de perguntas 

complementares ao entrevistador forense. 

Situações de extrema urgência na colheita da prova antecipada exigem a 

nomeação de defensor ad hoc para acompanhar a transmissão da sessão 

e formular as indagações pertinentes. A presença física ou virtual do 
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advogado na sala de audiência durante a transmissão do depoimento é 

condição de validade da prova para fundamentar qualquer decreto 

condenatório futuro. 

Aula 15.4: Desafios na Implementação do Depoimento Especial no Brasil 

Apesar dos avanços normativos e jurisprudenciais, a implementação plena 

do Depoimento Especial enfrenta desafios estruturais nos tribunais de 

justiça do país. Entre os principais obstáculos estão a carência de 

profissionais concursados de psicologia e serviço social em comarcas do 

interior, a precariedade de equipamentos tecnológicos de áudio e vídeo 

em regiões remotas e o déficit de capacitação de magistrados. 

Outro desafio persistente é o desvio de função de técnicos da rede 

municipal de assistência social, frequentemente requisitados pelo 

Judiciário para atuarem como entrevistadores forenses de forma 

improvisada. A superação dessas dificuldades exige investimento 

continuado dos tribunais no concurso público de provas e títulos e na 

modernização tecnológica das instalações físicas de todas as comarcas 

brasileiras. 

Aula 15.5: Tendências Internacionais e o Futuro do Depoimento Protegido 

O futuro do depoimento especial aponta para o uso crescente de 

inteligência artificial na análise automatizada de micro-expressões faciais 

e padrões de voz, bem como no auxílio à degravação e transcrição 

imediata das oitivas. Contudo, a aplicação dessas novas tecnologias exige 

cautela ética rigorosa para não substituir a sensibilidade do julgamento 

humano pela frieza de algoritmos periciais não auditáveis. 

Internacionalmente, observa-se a expansão do modelo do Barnahus 

(Casa da Criança), originário da Escandinávia, onde a oitiva judicial, o 

atendimento médico, a assistência psicológica e a investigação policial 
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ocorrem no mesmo prédio multifuncional de atendimento integrado. A 

tendência brasileira caminha para a consolidação desse modelo, 

eliminando completamente a peregrinação da vítima por diferentes órgãos 

do Estado. 

Módulo 16: Prática Simulada, Estudos de Caso e Síntese Metodológica 

Aula 16.1: Análise Crítica de Casos Reais Complexos A análise de casos 

concretos julgados pelos tribunais revela a complexidade da aplicação da 

entrevista forense em ambientes familiares desestruturados. O estudo 

detalhado de processos com versões antagônicas, ausência de vestígios 

materiais e múltiplos depoimentos da mesma testemunha permite 

compreender os fatores de risco que levam a contradições e equívocos na 

prestação jurisdicional. 

O exame dessas demandas demonstra como a condução inadequada das 

primeiras entrevistas pela polícia ou Conselho Tutelar pode comprometer 

irreversivelmente a qualidade do depoimento especial posterior. Aprender 

com os erros cometidos em julgados históricos é o caminho técnico mais 

seguro para evitar a repetição de vícios de indução e garantir a prolação 

de decisões fundamentadas e justas. 

Aula 16.2: Simulação de Roteiro de Entrevista Forense A elaboração de 

um roteiro preparatório para a entrevista forense é passo metodológico 

fundamental que antecede a entrada do entrevistador na sala de 

depoimento. O roteiro deve ser flexível e não rígido, contendo o 

levantamento das hipóteses investigativas, o vocabulário adequado para 

a faixa etária da testemunha e o planejamento das transições da fase de 

rapport para a narrativa livre. 

O roteiro prevê a antecipação de eventuais bloqueios emocionais da 

criança e estabelece estratégias para desarmar a ansiedade sem emitir 
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julgamentos. A simulação mental ou em treinos operacionais desse roteiro 

capacita o profissional a manter a calma, o controle técnico da sessão e a 

neutralidade exigida mesmo diante de relatos de extrema violência ou 

crueldade. 

Aula 16.3: Dinâmica de Integração entre Sala de Audiência e Sala de 

Depoimento A perfeita sincronia entre o magistrado na sala de audiência 

e o entrevistador forense na sala de depoimento é o fator que garante o 

sucesso do ato processual. A comunicação via ponto eletrônico exige 

treinamento conjunto para que as pausas para envio de perguntas não 

quebrem o ritmo do depoimento e não transmitam insegurança ao 

vulnerável que está sendo ouvido. 

O magistrado deve condensar as perguntas formuladas pelo promotor e 

pela defesa, eliminando duplicidades e redundâncias, para retransmiti-las 

ao entrevistador de forma clara e objetiva. O entrevistador, por sua vez, 

traduz e adapta a indagação para a linguagem infantil antes de colocá-la 

ao depoente, mantendo a atmosfera de proteção e o isolamento contra a 

agressividade do contencioso judicial. 

Aula 16.4: Resolução de Intercorrências durante o Depoimento Durante a 

realização do Depoimento Especial, podem surgir diversas intercorrências, 

tais como choro incontrolável da testemunha, recusa repentina em 

continuar falando, falhas no equipamento de gravação, ou tentativas de 

interferência de acompanhantes na sala. O entrevistador deve estar 

preparado para paralisar o depoimento imediatamente e restabelecer a 

estabilidade do ambiente. 

Diante do sofrimento psíquico intenso da criança, o profissional deve 

interromper as perguntas e propor uma pausa, suspendendo a 

transmissão até que o depoente se recupere. Se a instabilidade persistir, 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

é dever técnico do entrevistador recomendar ao juiz o adiamento da 

diligência, fazendo constar em ata que a continuidade da oitiva trará sérios 

prejuízos à integridade psíquica do vulnerável. 

Aula 16.5: Síntese das Boas Práticas na Oitiva de Vulneráveis A 

consolidação das boas práticas no Depoimento Especial exige a 

observância intransigente dos seguintes pilares: respeito absoluto ao 

tempo e desenvolvimento da criança, primazia das perguntas abertas 

sobre as fechadas, vedação absoluta da indução de respostas, 

preservação da neutralidade do entrevistador e manutenção da 

infraestrutura técnica impecável. 

A aplicação rigorosa dessas diretrizes transforma a colheita da prova em 

um ato de verdadeira justiça que honra os direitos fundamentais da 

infância e adolescência. O depoimento protegido deixa de ser um 

instrumento de sofrimento para se converter em garantia de cidadania, 

assegurando a apuração da verdade sem o sacrifício da saúde psíquica 

daqueles que o Estado tem o dever constitucional de proteger. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

 Depoimento Especial de Crianças: Autor: Edward Luz. Editora 

Juruá. Apresenta os aspectos práticos e a doutrina legal da oitiva de 

vulneráveis no Poder Judiciário. 

 Psicologia do Testemunho: Autor: Lilian Milnitsky Stein. Editora 

Artmed. Aborda os mecanismos da memória, sugestionabilidade e 

a produção de falsas memórias sob perspectiva neurocientífica. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 Manual de Entrevista Forense: Autor: National Institute of Child 

Health and Human Development. Obra de referência internacional 

que detalha o protocolo NICHD para condução de entrevistas com 

crianças. 

 A Proteção Integral e o Depoimento Especial: Autor: Wilson 

Donizeti Liberati. Editora Malheiros. Analisa os reflexos da Lei 

13.431/2017 no ordenamento jurídico brasileiro. 

SITES E ARTIGOS 

 Portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ): Oferece 

resoluções, manuais práticos e diretrizes oficiais sobre a 

implementação do Depoimento Especial nos tribunais brasileiros. 

 Artigo "A Técnica do Depoimento Especial sob a Ótica do 

Protocolo NICHD": Publicado na Revista Brasileira de Ciências 

Criminais. Analisa a eficiência científica da aplicação de perguntas 

abertas. 

NORMAS E/OU LEIS 

 Lei Federal nº 13.431/2017: Estabelece o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência. 

 Decreto Federal nº 9.603/2018: Regulamenta a Lei nº 13.431/2017, 

detalhando os fluxos de atendimento e as atribuições dos órgãos da 

rede de proteção. 

 Resolução CNJ nº 299/2019: Dispõe sobre o sistema de 

depoimento especial de crianças e adolescentes no âmbito do 

Poder Judiciário. 
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 Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do 

Adolescente): Define o princípio da proteção integral e da 

prioridade absoluta. 

CURSOS COMPLEMENTARES 

 Capacitação em Depoimento Especial para Magistrados e 

Servidores: Promovido pela Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM). Focado nas etapas 

procedimentais e de infraestrutura. 

 Curso de Extensão em Entrevista Forense e Psicologia da 

Testemunha: Oferecido por universidades federais e estaduais 

brasileiras. Foco no desenvolvimento prático de habilidades de 

comunicação não indutiva. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

 Conselho Nacional de Justiça (CNJ): Órgão de controle e 

padronização das rotinas administrativas e judiciais do Poder 

Judiciário brasileiro. 

 UNICEF Brasil: Organização internacional que produz diretrizes 

técnicas para a garantia de direitos de crianças e adolescentes 

expostos à violência. 

 


